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ír TNTRODUÇgO

Um dos aspectos que se mais discute hoje, entre os 

contabilistas do mundo inteiro, é o relativo à influência da 

inflação na contabilidade» A variação nos preços dos bens e 

serviços adquiridos ou possuídos pelas empresas, pelo governo 

e por todas as entidades que se utilizam da contabilidade tem 

traz i d o a tona d i sc uss o es, p os i ç o es , d ú v i das , 1 eg i s 1 aç 6'es e

polêmi cas mil»

Como a maioria dos países têm enfrentado altos ín

d i c e s d e i n f 1 a ç A o, n o t a d a m e n t e a s de eco n o m i a m e n o s d e s e n v o 1 •• •

vida, há uma constante preocupação, por parte dos contadores,

a d m i n i s t r adores, autori dades fiscai s e organi smos i nt ernac i o ■

n ais, de elaborar e apr imorar técni cas que perm itam aferir

a d e qu a d a m ente a po s i ção f i nance i ra e o result ado das opera ••

çoes das empresas em uma economia inflacionária

Nesta conjuntura, as práticas contábeis brasileiras

t ê m - s e c a r a c t e r i z a d o p e 1 o e s f o r ç o 

cas de rec.onhec: i men t o da i n f 1 ação 

ras, as quais têm sido objeto de 

de desenvolver tais técni- 

n a s d e m o n s t r a ç o e s f i n a n c e i • 

legislação própria e que

produz bons efeitos apesar de poder ainda ser melhorada no 

f u.t ur o

e: evidente que muitos trabalhos já foram produzidos

t e nd o c o mo objeto a s i s t e m á t i c a d e c o r r e ç ão m o n e t á r ia da s d e 

rnonstrações financeiras adotadas pelo Brasil, resultando numa
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vasta bibliografia e spec i al i zada.. Isto posto, náo temos a 

pretensão de elaborar uma obra ou tratado definitivo sobre 

o a s s u n t o o u f a z e r u m a a n á 1 i s e c o m p 1 e t a d a c o r r e ç a o m o n e t á r i a 

das demonstrações financeiras, o objetivo do presente traba ■

Iho é evidenciar que a sistemática adotada tem um significado

indubitavelmente maior e muito mais profundo do que se apre

senta á primeira vista.



2. INF! AÇ20 vrpnus CONTAR TJ TDADF

Os preços se modificam ao longo do tempo como re- 

s u 11 a d o d e d i v e r s o s f a t o r e s p o 1 í t i c o s r e c o n 6 m i c o s e s o c i a i s r 

tanto específicos como gerais.. Fatores específicos tais como 

mudanças na oferta e na procura de bens e serviços e mudanças 

t e c n o 1 c< g i c a s p o d e m fazer c o m q u e o s p r e ç os i n d i v i d u a 1 m e n t e

a u m e n t e m o u d i m i n u a m de modo significativo e i n d e p e n d e n t e m e n

te um fato do outro» A1é m disso, o s fatores gerais podem or i

g i nar em mudanças no n ível gera 1 d e pr eç o s e, p ort a nto, n o

P o d e r g e r a 1 d e c o m p r a d a m o e d a » 0 incessante aumento dc< cus­

to de vida que sofremos atualmente é parte de uma alta geral 

de pr eços, d en om i n a d a i n f1 a ça o»

F," m e c o n o m i a s c o m a 1t o g r a u d e i n f laça o, a m o e d a

perde o poder aquisitivo a uma taxa q t ie t o r n a e n g a n o s a a com -

de importâncias r elati vas à t ransaç cies e eventos que

d i ferent es, ainda que dentro de1 u g a r e m é p o c a s u m

mesmo per iodo contábil» Des ta for m a í t en s d e nat ureza náo

monetária, como por exemplo, o imobilizado e capital integra • 

lizado, podem estar representados por valores formados em di­

versos exercícios por moedas com vários níveis de poder aqui­

sitivo» Torna-se, assim, indispensável o r econhec i ment. o dos 

efeitos inf1 acionários nas demonstrações financeiras e o de • 

sen vol v i ment. o de mecanismos que minimizem os efeitos e d i s •• 

t o r ç o e s g e r a d a s p e 1 a i n f 1 a ç ã o



São inúmeros os efeitos da inflação sobre a conta -

bilidade, segundo os quais, destaca o livro Manual da Conta- 

b i 1 i d ade das Soc i edades An ôn i mas, os segu i nt es •"

a) Perda da capacidade de compra das disponibi1ida- 

des e dos valores a receber, mesmo que os em­

préstimos, as aplicações -financeiras e os direi­

tos originados de vendas rendam Juros e varia- 

ç o ps mon et. ár i a s, n ão dei xa a i n -f1 aç ão d e r ed uz ir 

o poder de compra dos valores originais envolvi­

dos *

b> Ganho de capacidade de compra nos valores a pa­

gar, da mesma forma os Juros, as variações mone­

tárias e outros encargos não são mais do que 

compensações que podem ou não supFantar o que se 

ganha pela manutenção das dívidas*

c) Lucro bruto distorcido quando se compara o preço 

de venda de hoje com o custo histórico de aqui­

sição de uma merca dor ia a d q u i r i d a m e s e s a tr á s„

d) De-fasagem dos valores dos ativos permanentes e 

de outros ativos monetários com o decorrer do

t empo.

e) Desvalorização dos valores de receitas e despe­

sas nas demo nstra ções do r e su11a d o, u ma vez q ue 

sã o reg i s t radas imp or tã nc i as d o s do ze m e s e s co m o 

se o poder de c o m p ra d o cr u zei ro re a1 d e ca d a 

mês -fosse igual*

•f) Distorção nos índices de análise -financeira, no 
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d i men s i on a m e n t: a d o r e s u 1t a d o o p e r a c i o n a 1 e o u •

tras mais analiticamente verificáveis em t: r a b a -

Ihos mais específicos.

Para a soluç ão d e s s e s p ro b1em a s existem vár i as al •

ternativas, e entre elas o Brasil adotou a sistemát

c o r r eção m on et á r i a para a a tuai i z aç ão d e va 1 or es con t áb e i s >•

sendo que, é importantíssimo a ut i 1 de coefieien t es de

correção que realmente reflitam a perda efet i va do poder

aquisitivo da moeda, uma vez que, o d i st anci ament o co-

eficientes do índice inf1 acionárior as distorções t: ornam

i c a d e

d e s t e s

conta das demonstrações contábeis influenciando de f or ma n e

gativa no principal objetivo das mesmas que é o de mostrar 

resu11 ados c or r et os e i n f or maçoes preci sas Para a q u e1e s .q u e

se utilizam da contabilidade par a a tomada

a i n d a r es sa 11. ar que a n ec ess i d ade cação da correção

m o n et ária r e que r o exe r c íc i o d o julgamento e a a p 1 i c a ç ã o c o n ••••

s i st en te de p r oc ed i men t. os, e i s t. o é t ã o i m p o r t a n t e q u a n t. o a

exatidão rigorosa dos valores resultantes incluídos nas de - 

m o n s t r a ç. o e s financeiras cor r i g i d a s m o n e t. a r i a m e n t e..

Nas páginas seguintes veremos os procedimentos e 

c r i t é r i o s q u e rí e v e m s e r a d o ta dos p a r a a c orr eç ã o m o n e t á ria 

das demonstrações financeiras, com ênfase para o método da 

c o r r e ç ã o integra1„
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3. CORREÇÃO MONETÁRIA LEGAI.

3„1 - O PORQUE DA CORREÇÃO MONETÁRIA LEGAL

Uma boa parte das pafses tem sofrido com a

P e r d a d o p o d e r a q u i s i t i v o d a m o e d a g e r a d o pela infla ç: a o

Com o registro das transações realizadas pelas

e m p r e s a s sendo f e i t o p e 1 o vai o r h i s 16 r i c. o, h ã u m a perda de

r ep re sent a ti v i d a d e d este„

Com isto as demonstrações financeiras passam a

nao mais representar a verdadeira situação das empresas

Assim, através de mu i t os anos de aprimoramento vem-se fazendo

estudos no sent. i do de aprimorar as técnicas que as

d e m o n s t r a ç: õ e s inanceiras passem a

pos i ci onamento da empresa, não mais deixando que os ef ei tos

c r o r e a 1

venham modificá-la-

Com o advento da Lei no j6« 404/76, as empresas

passaram a corri g i r o ativo permanente,

depreci ações, amorti zações e exaustões, e o

resultado desta c o r r e ç ã o d e v e r ã s e r lançada no1 í q u i d o „ 0

r e s u 11 a d o d o e x e r c izc i o, c o m o despesa, se apresen tar um sa1 d o

devedor, e como receita, se apresentar um saldo credor..

3-2 - OBRIGATORIEDADE

T o d a s as empresas estão obrigadas, pela Lei

das S-A's, a corrigir o seu patrimônio,. E x c e t u a n d o - s e a s



empresas que utilizam o lucro presumido ou o lucro arbitrado

P a r a calcula r e m o s e u impôs t o d e r e n d a ,.

3„3 - CONTAS SUJEITAS A CORREÇÃO MONETÁRIA

3m3„í - ATIVO PERMANENTE

Todas as contas do ativo permanente (sao 

corri g i das r i nc1u i ndo-se as depreci açõesr amor t i zações e 

exaustõesy sendo o registro destas correções computado no 

s a 1 d o d e c a da c o n t a

3..4„2 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Todas as contas do patrimônio líquido são 

c o r r i g i d as e o resultado desta c o r r e ç a o é c o m p u t a d o n o s a 1 d o 

de cada conta,- com exceção do capital sorial, cujo valor da 

correção registrado em uma conta especial denominada de

Correção Monetãria do Capital Social..

3 ..4.. 3 - OUTRAS

Em conformidade com o Decreto n& 332/9íx 

existem outras contas não pertencentes ao ativo permanente, 

nem ao patrimônio líquido que estão também sujeitas ã 

c o r r e ç ã o m o n e t ã r ia ., S ã o e 1 a s "



as c. on t. as r epr esent at i vas d o c ust o de 

imóveis não c1assiFicadas no ativo perma-

n e n t e ?

as aplicações em ouro;

adiantamentos a 

sujei tos correção 

as aplicações em 

não venha nenhuma 

seu contrato?

as contas

pessoas jur fd icas 

controladas e

representativas

col i gadas r

cont. rol adoras

•fornecedores de bens

monetár i a r i n c 1 u i n d o

consórc i os z desde q u e

cláusula de indexação em

de miítuo entre

i nt er1 igadas 7

ou associadas

por qualquer Forma,. bem como dos créditos

da empresa com seus sócios ou acionistas?

„ das contas devedora se credoras de adianta

mentos para Futuro aumento de capital;

3,5 •- COMO É REALIZADO 0 PROCESSO DE CORRECTO MONETÁRIA

As empresas sujeitas a tributação com base no 

lucro real estão obrigadas a manter um livro auxiliar 

denominado de Livro Razão Auxiliar em UTIR, no qual deve-se 

escriturar todas as contas sujeitas ã correção monetária.

8



0 valor do saldo da conta em IJFTR

t r a n s P o r m a d o e m m o e d a de va 1 o r n a c i o n a 1 p e 1 a m u 11 i p 1 i c a ç ã o d a

UFIR na data de encerramento do período»

A escrituração da movimentação das contas é

Peita em partidas diárias, pelo total dos débitos e créditos»

3„6 • COMO DEVE SER APRESENTADA A CORREÇÃO MONETÁRIA NAS

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

0 saldo apurado entre a diferença do valor da 

correção do ativo permanente e do patrimônio líquido, e de 

outras contas do ativo, não pertencentes ao grupo do 

permanente, sujeitas ã correção é registrado em uma conta 

denominada de Correção Monetária do Balanço» Esta conta é 

apresentada na Demonstração do Resultado do Exercício,

podendo apresentar tanto saldo credor como saldo devedor»

Deve-se mencionar em Notas Explicativas os

métodos e critérios utilizados para se ePetuar a correção

monet ár i a

4. CORREÇÃO MONETÁRIA INTEGRAL

4-1 - 0 PORQUE DA CORREÇÃO MONETÁRIA INTEGRAL

m a is a p r e s e n t. a v a a r e a 1 s i t u a ç ã o p a t r i m o n i a 1 d a e m p r e s a, p o i s

Com os elevados índices de in-Plação dos i.íltimos

a nos, no Brasil, o método da correção monetária legal já não



só eram reconhec i dos os efeitos i nf1 aci on ários n o

ativo permanente e no patrimônio líquido Picando, assim, 

atualizado apenas a chamada última linha da Demonstração do

Resu 11 ado do Exerc íc i o ..

Um dos pr inc i p a i s prob1 emas era o tratamento 

dos ítens não monetários, como por exemplo os resultados de 

exercícios -futuros e as despesas pagas antecipadamente, como 

ítens monetários que eram apresentados em moeda de poder 

aquisitivo do momento em que eram registradas^

Tornou-se, assim, indispensável a criação de 

mecanismos que melhor refletissem os efeitos da inflação nas 

demonstrações financeiras; o resultado foi a evolução e a 

implantação da correção monetária integral, porám como

v i gor

i n formação complementar e alternativa, uma vez que a correção

monet ár i a pela legislação societária < legal) continua em

At ravés do sistema de correção monet ári a

i ntegra 1 , passa-se a corrigir os ativos e passivos não

monet ários, bem como os monetários, passando, assim, a

r epr esen t ar de forma mais correta a s D e m o n s t r a ç õ e s

F i nance 1i- as

4.2 - OBRIGATORIEDADE

De acordo com a Instrução Normativa COM n& 64,



de 5 9 de maio de 1987, estão obrigadas a elaborar as 

d emon st rações f i nance i r as comp1ementar es em moeda c on st ante 

todas as companhias abertas, isto é, aquelas que tenham 

valores mobiliários de sua emissão em bolsa ou em mercado de 

ba 1 cão ..

Assim, ficam obrigadas as companhias que tenham 

suas ações cotadas em bolsa de valores e também as que emitem 

debêntures, bônus de subscrição e partes bene f i c i ár i as ..

4«3 - ITENS MONETÁRIOS E NAO MONETÁRIOS

A Instrução Normativa COM no 64/87, define como 

í t e n s monetários as d i s p o n i b i1 id a d e s e tod o s a que1es di re i to s 

e obrigações realizáveis ou exigíveis em moeda corrente, 

independentes de estarem ou não sujeitos a indexação pré ou 

P o s •••• fixadas e ainda a juros p r e f i x a d o s .. I n c 1 u e m - se t a m b ém 

como ítens monetários os depósitos para incentivos fiscais e 

os empréstimos compulsórios, desde que em forma de créditos, 

isto é, at é serem t r an s for mados em ap1i caç oes e f et i vas ..

Como ítens não monetários a Instrução Normativa 

no 64/87 classifica os elementos do ativo permanente, do 

patrimônio líquido e dos resultados de exercícios seguintes, 

assim como os estoques e almoxarifados, os investimentos 

temporários em ouro e ações, as despesas antecipadas, os 

direitos e obrigações a serem liquidados com bens e/ou

:í 1



serviços e os demais elementos não realizáveis ou exigfveis

em moeda,.

Outro conceito dado para os ítens monetários e

não monetár i os ó a q u ele q u e d eP i ne c o m o monetár i os os

e1ementos ou ítens q u e a p ó s e x p o s t o s aos efeitos

i n PI ac i onár i os P e r d e m P o d e r a q u i s i t i v o p o r n ã o t e r e m v a 1 o r

i ntr ínseco e como não mo n et ári o s a qu e1e s ele ment o s o u í t e n s

que possuam va 1 or i n t r ínseco

Maior intrínseco de um determinado ativo ó o

valor que esse ativo tem, independente de estar, esse valor,

e x p r e s s o o u c a r i m b a d o no a t i v o

Os bens como est oques, equ i pament os , et c podem

s er avaliados i n dep end e nt e d e te r e m s e u s pr e co s o u

expressos em uma etiqueta» 0 mesmo não ocorre com

monetários, tais como numerários em caixa ou bancos, t

a receber e a pagar, etc Tais at i vos só valem, ou só podem

vai or c on h ec id o, d esd e q ue esse valor este j a

r

v a 1 o r

car i mbado, i mp re s s o ou, d e a1guma P or ma, marcado n e s s e s

at i vos..

4.4 • AJUSTE A UALOR PRESENTE

4 „ 4 „ í 0 PORQUE DO AJUSTE A UALOR PRESENTE

Com as altas taxas de i n ? 1 a c ã o , n o B r a s i 1 ,

t o r n o u - se i m p o s s í v e 1 as t r a n s a ç o es c o m e r c i a i s a p r a z o s e m que 



s e e m b u t. a u m s o b r e p r e ç o e s t i m a d o d a i n f laça o f u t u r a » A s s i m , o 

valor a prazo da venda estará expresso em moeda de capacidade 

a q u i s i t: i v a f u t li r a ..

Como a contabilidade não faz distinção entre 

receitas ã vista ou a prazo, sendo registrado apenas o 

somatório das duas, torna-se impraticável a tomada de 

decisões em cima desta informação»

Assim, a Inst r uç ã o Nor ma t i va C VM no 64/87 exi g e

que se traduza a valor presente os ítens monet ári os

P r e f i ><ados

4 „ 4 » 2 ••• MÉTODO DE CONVERSÃO A UAL.OR PRESENTE

No Brasil é muito comum se utilizar do 

sobrepreço para se embutir uma inflação futura nas transações' 

comerciais a prazo»
■"i

Quando é feito o registro desta transação a

prazo, também se está registrando este sobrepreço, por isso é

que é feito o ajuste a valor presente»

Os ítens monetários ativos e passivos, 

decorrentes de operações prefixadas, deverão ser traduzidos a 

valor presente, com base na taxa média nominal de juros 

divulgada diariamente pela Associação Nacional dos Bancos de

I n v e s t i m e n t o s - A N B10

A s operaçoes f i nance i ras pref ixadas que



envolverem instituições financeiras, poderão ter seu ajuste a

va 1 or P r e s e n t e r e a 1 i z a d o de

ef et. i vament. e cont. r at adas , desde que nao apresente uma

d i ferença relevante..

Os empréstimos real zados ou concedidos

exemplos de valores prefixados que não devem ser

i

valor presente, pois Já estão ajustados pelos encargos a

ser e m a p r op r i a d os ,.

Outro e x emp1 o de cont a que nao deve

a valor presente por Já ser ajustado pe 1 os encargos a serem

apropriados dentro do mês são as dupl icatas descont. adas..

Nos impostos a recolher. srf devem ser

a valor presente os que não estiverem sujeitos a nenhuma

indexação, e dentro deles estiverem embutidos um sobrevaior

referente às operações a que se referirem.. Os demais impostos 

d e v em per m an ec er sem r e a J u s te

As duplicatas a receber, os fornecedores, e

demais contas assemelhadas devem ter seus saldos traduzidos a 

valor presente na data do balanço, utilizando-se da seguinte 

fórmui a ■"

Oi-

VP

n

< 1 »• i )

1 4



Onde ■"

„ yp - Va1or present.e

„ V F •= Valor F u t u r o

.. i = Taxa

,. n - Prazo

A taxa e o prazo devem ser apresentados na mesma

medida de tempo»

C o m o e x e m p 1 o, p o d e m o s cita r »

- Dados

0 saldo da conta de Duplicatas a pagar £ de Cr£ 1 ..000..000,00,

e o seu vencimento é no final do mês 2;

A expectativa de in-flaçao para o perfodol, ê de 28% »

- Cálculo

VP = ? VF = 1.000.000,00 n = 1 mês i - 28% am

VF 1 ,.000.000,00

VP = ---------- --- => VP = ------------------------------ --------- -> VP = 781.250,00
n 1

(í-ti) (1,28)

•••• D e m o n s t r a t i v o

Duplicatas a pagar . ... ..........................Cr£ 1.000.000,00

(- ) A j us t e a va 1 or presente ........................ . Cr $ ( 218.750,00)



Vaior presente 781-250,00

C orno o valor é r e F e r e n t. e a es t o q u es ai n d a no

ati vo deve - se, em cont rapart i da do lançamento ajuste a vai or

presente, contab i 1i zar tambdm est e a j ust e na con t a de

est oques, pois este também foi contabilizado com o

sob rep r eç:o, f i c an d o da seg u i n te F orma "

Estoques........................      „ Cr£ 2-500-000,00

(•••) Ajuste a valor presente --------------- Crífc ( 218-750,00)

Valor ajustado --..........   --„ Cr'S 2-281.250,00

Assim, os ajustes a valor presente devem ser

1 a n ç: a d os da s e g u i n t e F o r m a ■"

x Cl i ent es devem ser alocados nas receitas de vendas?

x- F o r n e c e d o r e s, como já foi visto, deve-se alocar como

r e I: i F i c a d o r a d o s estoques ou d i retamente ao c usto

mercadorias vendidas, se For o caso?

•x Ativo per manente, deve■ se cons i derar , no resultado, a

pare e1 a proporci ona 1 de deprec i ac a o amor ti zação ou exaustão

acumulada» 0 registro é feito no custo do ativo?

* 0 u 1.1" o s a j u s t e s q u e n ã o s a o i d e n t. i F i c a dos c o m n e n h u m a c on t a



específica, são lançados em outras receitas ou despesas 

operac i on a i s

4.5 ■ CRITÉRIOS DE CONVERSÃO DO BALANÇO PATRIMONIAL.

COMPLEMENTAR

4.5.1 ■ ÍTENS AVALIADOS EM MOEDA

a) DA DATA DO BALANÇO

Não se ajustam. Estão incluídos neste grupo as 

disponibilidades ou exigibi1idades imediatas, tais como caixa 

e bancos , ap 1 i caçoes F i nance i r as , fornecedores ..

b) DO PASSADO

AJustam-se pela variação do índice escolhido. Um

exemplo deste grupo são os estoques, despesas antecipadas, 

a t. i vo p r roan en t e, o p a t r i môn i o 1 í’q u ido, os a d i an t amen t o s d e 

clientes ou a fornecedores, as contas de receitas e despesas.

c) DO FUTURO

Ajustam se ao valor presente com base na taxa

média nominal de Juros divulgada pela ANBID. Estão incluídas 

neste grupo as contas a receber e a pagar classificadas no 

longo prazo.



d) OS QUE SURGIREM DA COMPARAÇÃO DE VALORES HISTÓRICOS E 

CORRENTES

Ajustam- se apenas as valores históricos pela 

variação do índice escolhido» 0 lucro ou prejuízo na venda de 

a t i v o p e r m a n e n t: e s é u m e x e m p 1 o d e s t: e g r u p o

- PROCEDIMENTOS PARA ELABORAÇÃO DO BALANÇO PATRIMONIAL 

COMPLEMENTAR

1evando-se

monet ãr i os

A conversão do balanço patrimonial serã feita 

em consideração o fato de os ítens serem ou não 

e o valor em que estiverem expressos, sejam eles

presente ou futuro«

i) ITENS MONETÁRIOS

Os í t e n s m o n e t ãr i o s d o b a 1. a n ç o p a t r i m o n i a 1 d e v e m 

ser convertidos para a UFIR, pela paridade existente no 

encerra m e nto do exerc íc i o soc i a 1 ..

0 caixa deve ser convertido pela divisão do 

saldo da conta pela UFIR de fechamento,. Apura-se, assim, uma 

perda monetãria em UFIR que serã apropriada no resultado do 

exer c í c i o

Os ítens monet ãr i os pre-fi xados ou

r ea1 i zãve i s, desde que não exista nenhuma c1ãusu1 a de

m o n e t ã r i a e m s e uat ua1 i zação c o n t r a t o, s ã o t r a z i d o s a v a 1 o i
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presente descontando -se os sobrepreços de inflação neles 

contidos, utilizando-se a taxa média nominal diária divulgada 

pela tabela da ANBID» A c1assificação deste desconto é feito 

em linha destacada da demonstração do resultado demoninada 

de AJUSTE A VALOR PRESENTE- DE CRE-DITOS E OBRIGAÇÕES»

As obri gaçoes vi ncu1adas a at i vos ex i stentes na 

data do balanço terão seus ajustes registrados em contas 

retificadoras dos ativos a elas vinculadas»

Os estoques terão seu saldo ajustado, em conta 

retificadora, para apropriação ao resultado do exercício ou a 

outras contas de estoque proporcional ã baixa dos inventários

P o r v e n d a o u c o n s u m o „

Quando a redução for relacionada a ftens do

ativo permanente, parte desta redução será creditada ao 

resultado do exercício e parte ao ativo propriamente dito, 

pois deve-se levar em consideração as depreciaçoes, 

a m o r t i z a ç o e s o u e x a u s t o e s r e 1 a c i o n a d a s a e s t e f t e m» 

i i) ÍTENS NAO MONETÁRIOS

0s ít en s nã o monet á r i o s sã o a t ua 1 i z a d o s at ravás

da conversão dos elementos em UF IR correspondente ao más de

•f or maç ão ou aq u i s i ç ão »



a) ATIVO PERMANENTE E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Os ít ens não monet ár i os c: 1 ass i f i cados no 

ativo permanente e no patrimônio líquido poderão ter seus 

saldos controlados através de razoes auxiliares em UFIR,.

b) ESTOQUES

Os estoques poderão sei" controlados através de 

razões auxiliares., utilizando-se critérios de avaliação, tais 

c o mo o m ét od o P E P S - 

c> OS DEMAIS ELEMENTOS NÕO MONETÁRIOS

Os ítens não monetários não c 1 ass i f i cados no 

ativo permanente ou no patrimônio líquido, de valor 

i r r e1e v a nt e o u q ue te nha m si d o a dqu i ri d o s o u fo rm a d os no s 

i.íltimos três meses do exercício, poderão ser convertidos pela 

UFIR no encerramento do exercício social, isto é, devem ser 

t r at ados como ítens monet ár i os

Deve-se verificar a necessidade de se constituir

uma provisão para ajuste a valor de mercado para 

não monetários atualizados classificados no ativo 

ou no ativo realizável a longo prazo.

d> DIFERENÇAS TEMPORÁRIAS DO IMPOSTO DE RENDA

0 s a j u s tes r ea1 iz a do s no p r oc es s o de 

os at i vos

c i r cu 1 ant. e

elaboração
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das demonstrações financeiras em moeda constante causam uma 

d i f e r e n ç a e n t r e o 1 u c r o a p u r a d o e m m o e d a c o n s t a n t e e o 1 u r r o 

apurado pela legislação societária-

Deve - s e r e c o n hecer c o n t a b i 1 m e n te, a t r a vtás do

imposto de renda antecipado,, no ativo circulante, ou através 

do imposto de renda diferido, no passivo circulante, o efeito 

sobre o imposto de renda da diferença entre o lucro contábil 

e o apurado pela correção monetária integral,.

4-6 PROCEDIMENTOS DE CONVERSÃO DAS DEMONSTRAÇÕES DO

RESULTADO DO EXERCÍCIO

As receitas e despesas que compõem as 

demonstrações do resultado do exercício, na legislação 

societária, são registradas durante todo o exercício social, 

agregando se assim, valores de padrões monetários diferentes,.

Assim, obedecendo aos Princípios Fundamentais de 

Contabilidade, utilizando o regime de competência, é feito a 

c o n v e r sã o d a s d e m o n st rações d o r e s u 11 a d o d o e x e r c í c i o ..

4-6-í • CONVERSÃO DE RECEITAS E DESPESAS

As receitas e despesas, c o m o r e g r a g e r a 1 , serão

convertidas pela UFIR média do mês de competência destas,

2 1



os valores obt.i d os na cont: ab i 1 i d ade emdi v i dindo-se

cruze i ros reais, pelo valor da UFIR média re ferente aquele

mês

As receitas e despesas que est i verem sendo

apropriadas, decorrentes de ítens não monetários do balanço, 

deverão ter seu valor corrigido monetariamente a partir do 

mês de sua formação»

0 resultado da apuração dos ganhos e perdas dos 

ítens monetários deve ser ca 1cu1ado da segu i nte forma"

UFTR mês <x»í>

Saldo anterior do ítem monetário x ( -........ -..................—- 1 )

UFIR mês x

As devoluções e deduções ã receita bruta devem

ser convertidas em UFIR pelo valor na data do registro da 

dedução» Isto acarreta um ajuste na conversão das contas a 

receber, caso ainda não tenha sido recebida ou na conta de 

caixa ou bancos, no caso de Já tenha havido o recebimento»

4»6»2 • CONUERSftO DOS CUSTOS

0 custo das mercadorias ou produtos vendidos

deve s e r c o n v e r t i d o o b s e r v a n d o • • s e t r ê s p o s s í v e i s s i 1t1 a ç õ e s d e 

C. A •.



c 1 a s s i -F i c a ç ã o des t e s c u s tos, c o m o s e g u e 

a> 0 CMV OU CPV DECORRENTE DE ESTOQUES CONVERTIDOS EM 

E L. E M E N T O S M 0 N E T A R10 S

Deve ser convertido da seguinte formas 

Converte-se o CMV, dividindo o CMV mensal pela UFIR mc4d i a do 

mês respectivo e adiciona -se a perda monetária apurada dos 

estoques que originaram este CVM e que Foram tratados como 

f t e rí s m o n e t <<r i o s« Co m o e x e m p 1 o p o d e m o s c i t a r s

Dados

Aqui s i ção de estoques em novembro

Venda dos estoques em novembr o <20%)

Venda dos estoques em dezembro <50%)

Cr£

Cr<T.

Cr%

1 ,000,000,00

200,000,00

500,000,00

U FIR de n ovembro

UFIR de dezembro ........ . , ,

Assim, Baixa do CMV de novembro

100,00

CrT> 150,00

Cr% 200k000,00

Baixa do CMV de dezembro CrS 500,000,00

Ca' 1 c u 1 o

E s t o q u e d e n o v e m b r o E s t o q u e d e rí o v e m b r o

UFIR de novembro UFIR de dezembro

800,000,00 800,000,00

-.......... ........-..................-................  = 2,666,67

100,00 150,00



Demonstração

CMV de novembro

CMV d e d ezembro

Adicional de CMV

Vr Cr£ Vr UFIR Quant. „ UFIR

200-000,00 .100,00 2-000,00

500-000,00 .150,00 3 - 333,33

2-666,67

8-000,00

b) CMV DECORRENTE DE ESTOQUES CONVERTIDOS COMO ELEMENTOS NÃO

MONETÁRIOS, COM A UTILIZAÇÃO, PARA A CONVERSÃO, DO SISTEMA

PEPS, OU OUTROS CRITÉRIOS SIMPLIFICADOS

Converte-se o CMV dividindo o CMV mensal pela

IJ F IR m A d i a d o m és r e sp ec t: i vo ..

Apura-se a perda monetária r tal como cal rui ada

p ar a os estoques convertidos pela UFIR da d ata d e r

e n c e r r a m e n t o d o exerc i'c i o AJ usta - se a perda

s

o valor, em

0 estoque em

ist ema PEPS

0 estoque

conversão ã

exer c i'c: i o

UFIR, equ

UFIR, obt

i va 1ente

i d o pela

ou outro cri téri o s

em UFIR, que seria

i mp1 i P icado;

obtido pela

UFIR da data do encerramento do



c) CMU DECORRENTE DA UTILIZAÇÃO DO RAZÃO AUXILIAR

em UFIR nos registros auxiliares

Neste caso. os estoques também serão

c o ntro 1 a do s por registro s aux i 1 i ares em UFIR, e o CMU

c o r r e s p o n d e n t e d e ver à t e r o mesmo valor das ba i xas ef et uadas

4.3.6 - RECONHECIMENTO E CLASSIFICAÇÃO DOS GANHOS E PERDAS

MONETÁRIOS

Se os adiantamentos de clientes ou fornecedores

•forem recebidos pela empresa por conta de de-

mercadorias ou serviços, em prazos diferentes de r ecebimento

e entrega, deve-se agregar os ganhos. sob a conta de

adiantamento, à prtípr i a r ece i t a de vendas produtos ou

serv i ços Se J aí estiverem sendo corrigidos na cont abi1i dade

ganhos ou perdas devem ser agregados às

e n t r e g a

var i ações monet sír i as

A s perdas apuradas de ativos monetàri os, gue

r esp ec t i vas cont as

valor 1 izqu i do para

f i nance i ras devem ser

de rece i tas

apropri adas

f i n a n c e i r a s g e r a n d o

estas receitas-

às

ass i m

g e r e m r e c e i t a s

u m

v a 1 o r 1 izq u ido para e s t a s d e s p e s a s..

Os ganhos apurados c. o m passivos m o n e t. àr i o s que

geram despesas financeiras devem ser apropr i ados às

respect ivas contas de despesas f i nance i ras, produzindo u m



Os ganhos e perdas sobre os demais ítens 

monetários, c o n s t i tuidos n o exerc í ci o so c i a 1 so bre o 1uc ro em 

formação são calculados de acordo com a fórmula citada no 

ítem 4.6.1 e distribuídas pelas contas de resultado a que se 

vinculaiib se surgir algum saldo que não possa ser vinculado a 

nenhuma conta de resultado, este saldo deve ser incluído no 

grupo de outras receitas ou despesas operacionais e deve ser 

evidenciado em nota explicativa,.

4-6.4 • CONVERSÃO DE EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL

Os resultados de equivalência deve ser 

convertida em quantidades de UFIR's pela divisão de saldo de 

moeda corrente do exercício social pelo valor de UFIR da data 

de encerramento do exercício ou pela UFIR média do mês de 

e n c e r r a m e n t o d o m e s m o „

As coligadas e controladas não estão obrigadas a 

•fazerem correção monetária integral de todas as suas 

demonstrações financeiras. Como a investidora precisa 

adaptar as demonstrações financeiras das investidas aos 

princípios e métodos utilizados pela investidora, é 

importante verificar a importância de eventuais ajustes ao 

balanço de cada coligada e controlada antes de aplicar o 

método da equivalência patrimonial.



Utilizando a consolidação das demonstrações

so ci etária de Forma mens a 1 torn a d i s pensã v e1 a e1 a bora çã o da

c o r r e ç ã o m o n e t ã r i a integral pelas controladas»

Se as empresas con t ro1 a d a s ou co1i g a da s fo r em 

c o m pa n hi a s abe r t a s y ba sta r á co n ver te r s e us 1 u cr os pela U FIR 

da d a t a da e q u i v a 1 ên cia se m n e n hu m a J us t er J á que po r s e r e m 

companhias abertas estarão também obrigadas ã elaboração das 

d e m o n t r a ç: o es F i n a n c e i r a s e m m o e d a s c o nstantes

4„6.<5 • CONUERSfíO DO IMPOSTO DE RENDA E DAS PARTICIPAÇÕES NO

LUCRO

0 imposto de renda e as participaçoes sobre o 

lucro do período serão convertidos em UFIR pela divisão do 

s e u v a 1 o r e m m o e d a c o r r e n t e p e 1 a U FIR d a d a t a e n c e r r a m e n t o 

do exercício social ou pela UFIR média do mês de encerramento 

d e s te,.

No caso do pagamento antecipado de participaçoes 

ou recolhimentos do imposto de renda antecipado, deve-se 

•F azer a c o n v e r s ã o p a r a U FIR d i v i d i n d o -se os v a 1 ores e m m o e d a 

corrente pela UFIR média do mês em que houve a transação»

0s g a n ho s d ecor re ntes d e pa s s i vo s m one tér i o s 

relacionados com o imposto de renda a pagar e das 

participações nos lucros a distribuir, deverão ajustar a 

provisão para o imposto de renda e a rubrica de participaçoes 

n o s lucros d e m o n s t r a d a s n o r e s u 11 a d o d o e x e r c íc i o, s e n d o



estes ajustes realizados em UFIR,,

A apuração dos ganhos sobre a provisão para 

imposto de renda evidencia o efeito inflacionãrio decorrente 

do imposto de renda a prazo» Ao se classificar os ganhos na 

Própria provi sãor demonstra-se o i mposto pe1 o seu va1or rea1 

ao final do exercício social, que é quando o fato gerador 

deste imposto ocorre,.

4 .. 6 » 6 - COMPARAÇÃO ENTRE 0 RESULTADO PELA LEGISLAÇÃO

SOCIETÁRIA E PELA CORREÇÃO MONETÃRIA INTEGRAL

A empresa deve explicar em nota explicativa a

diferença entre o 1 ucro e m m o e d a con sta nte e o ap ura d o d e

acordo com a 1eg i slação soc i et ãri a, ev i denc i ando:

a) A atualização dos estoques, despesas antecipadas,

adiantamento a fornecedores e de clientes e o resultado de

exercíci os futuros?

b) A redução, a valor presente, de créditos e obrigações;

c) Os mesmos efeitos acima, quando provenientes do resultado 

de equivalência patrimonial em sociedades coligadas e 

control adas;

d> Diferença entre o tratamento contãbil e o balanço em

moeda constante de determinados ítens que geram diferença de 



correção monetária,, tais como

dividendos recebidos antecipadamente de

sociedades controladas e coligadas?

dividendo de sociedades coligadas e 

controladas relativos a exercícios

anteriores,, e apropriados a partir do mês 

segui nte ?

d i v i dendos pagos ant ec i padament esx et c

4„7 - PROCEDIMENTOS DE CONVERSÃO DAS DEMONSTRAÇÕES DAS

ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS < DOAR >

Para se elaborar as demonstrações das origens e 

aplicações de recursos necessário,, pr i me i r ament e r atualizar 

o capital circulante líquido.. Esta atualização deve ser feita 

da seguinte formai Deve-se converter o ativo circulante e o 

passivo circulante do ano anterior de cruzeiros para UFIR 

d aque1e ano r em seg u ida d eve-se mu11 i p1i car pelo vaior d a 

UFIR do ano em curso»

A var i ação, aumento ou d i m i nu i ção r do capital

c i rculant e líquido ef apurado comparando-se capit alo

c i r c u 1 a n t e d o e x e r círio a n ter i o r a t u a 1 i z ado c o m o a p u r a d o e m 

m o e d a c o n s t ante do a n o e m c u r s o ..

A p ó s a p u r a d o e s t a v a r i a ç ã o d e v e - s e d e m o n s t r a r a s 



causas desta variação,. Os dados para a elaboração da DOAR em 

moeda constante são extraídos do balanço patrimonial, das 

demonstrações das mutações do patrimônio líquido e da 

demonstração do resultado do exercício, todos em moeda 

const ante..

A conversão das demonstrações das origens e

aplicações de recursos deve ser feito da seguinte formas

a) 0 lucro líquido do período ou do exercício seré o mesmo 

apurado em UFIR pela demonstração do resultado em moeda 

co n s t a nte?

b) Deve ser somada ou subtraído deste lucro os resultados, 

em moeda constante, que não tenham gerado nenhuma alteração 

no capital circulante líquido, tais como depreciações, 

resultado da equivalência patrimonial, ganhos e perdas sobre 

ativos e passivos a longo prazo, variações monetárias ativas 

e passivas decorrentes de realizáveis e exigíveis a longo 

prazo, amortizações, exaustões, entre outros?

c) Os recursos obtidos dos acionistas e de terceiros devem

ser convertidos em UFIR do dia ou em UFIR média do mês de

competênci a e m q u e t: e n h a m si d o r e g i s t r a d o s na escrituração

mercanti1, conforme o critério adotado?

d) As aplicações. corno as or i gens, ser ão convert i das P e 1 a

UFIR do dia ou pela UFIR média do mês de competência em que



tenha sido contabilizada na escrituração mercantil», 

inclusive quanto a dividendos intermediários ou relativos 

a e x e r c f c i o s a n t e r i o r es,.

Estas informações são obtidas utilizando-se dos

segu i n t es cr i t ^r i os ■"

Deve-se estabelecer controles da movimentação das contas 

não circulantes do balanço patrimonial em moeda constante?

Identificar nessa movimentação todas as transações que

a fet arem ou não o capital c i r c u 1 a n t e 1 í q u i d o ?

Ident i f i cai­ as origens e ap1i cações de recursos nessas

t ransações

Nos c on t r o 1 e s p a r a a m o v i m en t. a ç ã o d a s c o n t. a s n ã o

circulante do balanço patr mon i a 1 em moe ri a constante d e ve ser

o bser va d a a mesma si s t e m át i ca a p r e s e n t a d a n e s t e s c o n t. r o 1 e s

em cruzeiros,.

Ex i st em a 1 gumas cont.as não c i rcu 1 ant e que Já 

possuam controles realizados em UFIRr tais como 

i n ve st i ment os, i mob i 1 i zado, d i -fer i do e pat r i môn i o 1 i'qu i do., 

Para as demais contas deve-se cr i ar os controles adequados», 

tais como o exigfvel e o realizável a longo prazo-

4-8 - PROCEDIMENTOS DE CONVERSÃO DA DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES

DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Os critérios utilizados para a conversão da 



demonstração das mutações do patrimônio líquido são os mesmos 

utilizados para a conversão dos elementos não monetários,, ou 

seja, os ajustes de exercícios anteriores são convertidos em 

UFIR pelo valor da UFIR média do mês de competência ou pela 

UFIR do dia de encerramento do dltimo exercício socialr 

independente do mês ou exercício que pertença este item 

aj ustado«

A reserva legal e os dividendos devem ser 

convertidos pela UFIR do mês a que se refere e não calculados 

com base no lucro do exercício em moeda constante..

4»? • NOTAS EXPLICATIVAS E RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

As notas explicativas devem conter informações 

sobre os critérios adotados para a conversão das 

demonstrações financeiras complementares, além das notas 

comumente divulgadas pelas companhias» Deve-se apresentar uma 

nota que demonstre a conciliação entre o lucro líquido 

apurado na escrituração mercantil e aquele apurado pela 

d e m o n s t r a ç ã o d o r e s u 1.1 ado e m m o e d a c o n s t a n t e, a 1 ém d e o u t r as 

informações e detalhes necessários para o completo

entendi ment o d a s demonstrações f i n a n c e i r a s em moed a

const ant e

Todos os valores apresentados n a s not as

explicativas das demonstrações financeiras e do relatório da 

administração deverão ser expressos em moeda constante



4-10 • COMO DEUE SER APRESENTADA AS DEMONSTRAÇÕES

FINANCEIRAS COMPLEMENTARES

Os valores constantes das demonstrações 

co mp1ementares d ev em ser apresentado s a o 1 a d o d os ob tido s 

atravós da escrituração mercantil- Deve-se aproveitary se 

possTvel, as mesmas terminologias para ambos os valores, 

para efeitos de maior clareza-

K dispensada a publicação do balanço 

complementar do exercício quando este Tor igual ao exigido 

pela lei societária, devendo-se evidenciar este fato em 

not a exp1i cat i va.

Não são criados direitos ou obrigações 

ad i c i ona i s pel a correção monet ár i a i nt egr al..

As demonstraçoes comp1ementares devem ser obJeto 

d e par ec er dos a u d itores i ndependent e s, devendo a s empr e sa s 

trabalho e memória de cálculo relativos ás demonstrações 

c o m p 1 e m e n t: a r e s



INSTRUÇÃO NORMATIVA Nq 191, DE 15 DE JULHO DE 1992

Altera e consolida as Instruções CVM no 64, de 

19 de maio de 1937, no 138, de 16 de janeiro de 1991, e no 

146, de 13 de junho de 1991, institui a Unidade Monetária 

Contábil, dispõe sobre os procedimentos para elaboração e 

d i v i .i 1 g a ç ã o d a s d e m o n s t r a ç õ e s c o n t á b e i s e m m o e d a d e c a p a c i d a d e 

aquisitiva constante, para o pleno atendimento aos Princípios 

Fund ament a i s d e Cont ab i1 i d ade, e dá outr as providências»

0 Presidente da COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

C V M - t o r n a p u b 1 i c o q u e o c o 1 e g i a d o, e m s e s s ã o r e a 1 i z a d a 

n esta da t: a , c o m f u n d a m e n t o nos a r t i g o s 13 3, 3 o.x 17 6 ,

"caput" e seus parágrafos 1q e 4q, 177 parágrafo 3q, e 249-, 

parágrafo línico, da Lei no 6„404, de 15 de dezembro de 1976 e 

nos artigos 11, "caput"e incisos I a V, e 22, paragírafo 

dnico, incisos I, II, IV e VII, da Lei ng 6,.385 de 07 de 

dezembro de 1976, e tendo em vista, ainda, o disposto no 

pronunciamento anexo à Deliberação CVM no. 29, de fevereiro de 

1986 e na Instrução nQ 2, de 04 de maio de 1978, resolveus

DA UNIDADE MONETÁRIA CONTÁBIL.

Art í £« •• Fica instituída a Unidade Monetária

Contábil. - UMC como unidade de referência a ser utilizada



P e 1 a s c o m p a n h i a s a b e r t a s p a r a a e 1 a b o r a ç a o d a s d e m o n s t r a ç o e s 

contábeis em moeda de capacidade aquisitiva constante,.

DO DEVER DE INFORMAR EM MOEDA DE CAPACIDADE AQUISITIVA

CONSTANTE

Art» 2q As companhias abertas deverão elaborar 

e divulgar demonstrações contábeis em moeda de capacidade 

aquisitiva constante com o pleno atendimento aos Princípios

F u n d a m e n t a i s d e C o n t a b i 1 i d ade,,

1 o_- As d emon s t r ac qes c on taKeis em moed a

de capacidade aquisitiva constante deverão ser divulgadas com 

seus valores expressos em moeda nacionalr utilizando-se, para

tanto, a paridade existente entre a UMC e a moeda nacional do

P i n a 1 d o per f odo,.

3o„ - Os vai ores relativos a b

demonst r ações co n t ábe i s em moeda de capacidade aquisit i va

c o n s t a n t e do p er ío do a n t eri o r d e ve r ao ser a pr e s e n t a d a s, p a ra 

Fins de comparação, em moeda do Pinai do per izodo sendo 

encerr ado •.

3o„- 0 disposto neste artigo aplica- se ab

demonst raç ões cont ábei s em moeda de capac i dade aqu i s i t i va 

constante



Art „ 3q As companhias abertas poderão

utilizar, para o atendimento ao disposto no artigo anterior, 

as segu i ntes a 11 ernat i vas ::

I - a variação diária do valor da UMCp

II • a variação mád i a mensal do valor da UMC?

III - critário misto das alternativas 

anteriores, sem prejuízo na qualidade 

da informação e com os ajustes 

requeridos para que sejam

adequadamente refletidas as receitas e 

despesas representativas das

operações realizadas pelas companhias 

aber t as

Parágrafo dnico - 0 Chefe do Departamento de 

Assuntos Contábeis e Auditoria da CVM poderá, mediante Ato 

Dec1 aratório, autorizar o uso da variação mensal do valor da 

IJMC ou limitar o uso das alternativas anteriores, de acordo 

com o nível da taxa de inflação,.

- DO BALANÇO PATRIMONIAL EM CAPACIDADA AQUISITIVA CONSTANTE

Artn 4q - Para fins desta instrução consideram 

se ítens Monetários os elementos patrimoniais compostos pelas 

disponibilidades e pelos direitos e obrigações realizáveis e 

e x i g í v e i s e m m o e d a, i n d e p e n d e n t e m e n t e d e e s t a r e m s u J e i t o a



v a r i a ç õ e s p ó s • f i x a d a s o li de i n c 1 u í r e m J u r o s o li c o r r e ç õ e s

pref i xadas 

Parágrafo i.ín i co Ser ão t a m b m cias s i f i c a d o s

como ít ens monet ár i os os depds i t os par a inc ent i vos fiscai s

o s e m p r d s t i m o s c o m p u 1 s <5 r i o s , e n q u a n t o n a f o r ma d e c r dd i t o s.■

Art .. 5q •• Os ftens monetários ativos e passivos, 

decorrentes de operações prefixadas, deverão ser traduzidos a 

valor presente, com base na taxa mdd i a nominal de Juros 

divulgada diariamente pela Associação Nacional dos Bancos de 

Investimentos -• ANBID..

ío„ - Na hipofese de operacaõ financeira 

prefi xada que envolver i nst i t u i ções f i nancei ras, o aj ust e a 

valor presente poderá ser realizado com base na taxa de Juros 

efetivamente contratada, quando o efeito no resultado nao 

apresentar diferença relevante em relação ao produzido pela 

aplicação da taxa de Juros prevista no "caput" deste artigo, 

observada a convenção do conservadorismo.

í? o _ - A q u a n t. i f i c a c a õ d o ajuste a v a 1 o r

presente deverei ser realizada em base exponencial "pro rate 

die", a partir da origem de cada transação.,

3o„- 0 calculo poderá''ser efetuado em base 

d i v e r s a d a p r e v i s t a n o p a r á g r a f o a n t e r i o r , q u a n d o a d i f e r e n ç a 

v e r i f i c a d a n ã o f o r releva n t e „
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4o.„, - (> disposto neste artigo aplica- se a

todas as operações, inclusive àquelas que não apresentarem 

saldo ativo ou passivo,.

Art.« 6q - Para fins desta instrução,

cons i der am -se f t en s não monet ár i os

X • os e 1 emen t o s do ativo .per manen t. e e d o

P a t rimôni o 1 íqu ido?

II •• os estoques e os almoxarifados?

III - a s d e s p e s as a n t e ci p a d a s e o s r esi.i 1t: ados

d e e x e r c íc i o s f u t u r o s ?

IV -• os investimentos temporários em ouro e 

ações?

V - os demais direitos e obrigações a serem 

sal dados em bens e/ou serv i ços

Art 7q - Os ftens não monetários deverão ser 

registrados pelo valor presente na data de sua aquisição ou 

f o r m ação, n a f o r m a p r e v i s t a n o zz c a p u tzz e p a r á g r a f o s d o a r t „ 

5q

Art « 8g • Os ftens não monetários, inclusive 

as provisões ativas e passivas, deverão ser controlados em 

quantidades de UMC, a partir da data de sua formação ou 

aqu i s i ção ..
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DA DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM MOEDA DE CAPACIDADE

AQUISITIVA CONSTANTE

Art ..

i' t e n s m o n e t á r i o s e 

c< b r i g a ç õ e s d e vera o 

que se vinculam»

9q - Os ganhos e perdas gerados pelos 

os ajustes a valor presente de créditos e 

ser apropriados nas contas de resultado a 

i fensí o_- Os ganhos e perdas vinculados aos

monet. ãr i os que geram despesas ou rece i t as f i nance i r as

nom i na is deverão ser considerados como redutores

r espect i vas despesas ou receitas f i nance iras nom i na i s x

d a s

produzindo-se, como saldo líquido, despesas ou receitas

fi n a nce i r a s reais

Os ganhos e perdas referidos no

"caput" dest e arti g o d e v er a o s e r cons i derados como outras

despesas ou receitas operacionais, quando não i dent i f i cãve i s

ã s d e m a i s c o n t a s d e r e s u 11 a d o ..

3o„ ■- As reversões dos ajustes a valor 

presente de créditos e obrigações, efetuados na forma dos 

artigos 5q e 7q, deverão ser apropriados como receitas ou 

despesas financeiras nominais, sendo-lhes aplicãvel o 

d i s p o s t o n o p a r ã g r a f o 1 q d e s t e a r t i g o ..



cotações daqueles iztensx com base na IJMC.

Art " 10Q " As recei t as e despesas geradas

por ítens não monet ári os ava1i ados a preços de mercado

deverão ser ajustados para irepresentar a s variações reais das

■ DA DEMONSTRAÇÃO DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DOS RECURSOS E

DA DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM MOEDA

DE CAPACIDADE AQUISITIVA CONSTANTE 

A r t Í.ÍQ

de recursos

Pat r i môni o 1 fqu i do em moeda de

constante d everão ser elaboradas de maneira

capac

A demonstração

e a demonstração

das origens e

das mutações do

i dade aqui s i t i va

cons ii st ente nesta

i n st ração ..

- DAS NOTAS EXPLICATIVAS E DO RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇAO

Art. Os valores cont idos nas not as

exp 1 i cat. i vas das demonstrações contábeis em moeda de

capaci dade aqu i s i t iva constante e no reiat dr i o d a

a d m i n i s t r a ç ã o deverão ser apresentados na forma dest a

i nst ração ..

Artn i3q - As notas explicativas deverão 

ev i denc i ar

I - a a 11 e r rn a t iva a d o t a d a x c o n s o a n t e o d i s p o s t o

no art« 3,q e parágrafo 3q do art» e
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II os ganhos e perdas re1evantes gerados

P o r í t e n s m o n e t á r i o s não vinculados a contas específicas de 

resu 11: ado

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art« 54q - As companhias abertas poderão 

divulgar apenas o conjunto das demonstrações contábeis, em 

moeda de capacidade aquisitiva constante ou destacá-las com 

maior ênfase..

Art« 15q - As demonstrações contábeis em moeda 

de capacidade aquisitiva constante e respectivas notas 

explicativas serão objeto de parecer de auditores 

i ndependentes

Art- 16q - As companhias abertas deverão manter 

em boa ordem, por um prazo de 03 (três) anos, e por quaisquer 

meios adequados, a guarda dos papéis de trabalho e memórias 

de cálculo relativos à elaboração das demonstrações contábeis 

em moeda de capacidade aquisitiva constante de que trata esta 

instrução»

Parágrafo ánico - 0 descumpr i ment o do disposto 

no "caput" deste artigo será considerado falta grave, 

ensejando a aplicação das penalidades previstas nos incisos I 

a IV do art» i1 da Lei oq 6-385, de 07 de dezembro de 5 976-

Art- 17q - 0 conjunto das demonstrações 



c o n tá1:) e i s e m m o e d a d e c a p a c i d a d e a q u i s i t i v a c o n s t a n t e d e v e r A

ser divulgado em conformidade com o disposto no "caput" e no 

parágrafo 3q do art„ 133 da Lei n& 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, e na Instrução CUM r»& 2, de 04 de maio de 1978.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art» 17q •• A expressão monetária da Unidade

Monetária Contábil - UMC, a partir de íq de Janeiro de 1992, 

será igual ã expressão monetária da Unidade Fiscal de 

Referência Diária •••• UFIR Diária, ou Tndice que venha a 

sub st i t u T- 1 a ..

Artn 19q ~ Poderão ser postergados para o

exercício social que se iniciar aprfs dezembro de 1992.

- o cálculo do ajuste a valor Present e sobre

todas as t r ansações previsto no parágrafo 4q do art

I

11 a apropriação das reversões dos ajustes a

va1 or pr esen t e de crêd i t os e obr i gaçoes, na for ma prevista no

parágrafo 3q do art„ 9q„

P ar ág r af o ».í n i c o A adoção das al ternat i vas

previstas neste artigo não i mp1icará a r ee1ab or ação d a s

demonst rações cont ábei s relativas ao exercfcio social que

i n c 1 u i r o mês de dezembro de 5992.,

Art., 20q Quando da adoção i n i c i a 1 d o s



critérios previstos nos artigos r 7q e 8g, as companhias

abertas deverão promover os ajustes n e c e s s á r i o s e m s e u s

b a 1 an ç os p a t r i mon i a i s de aber t ur a r em moed a de capacidade

aqu i s i t. iva constante, líquidos dos efe i t os t r i but ár i os

decorrentes, divulgando o fato e os valores envolvidos em 

nota explicativa ás demonstrações contábeis..

Parágrafo cínico - 0 ajuste referido no 

"caput" deste artigo será opcional para as companhias abertas 

que realizavam o ajuste a valor presente de créditos e 

obrigações, baseado em taxa diversa da prevista no "caput'" do 

art,. 5jq..

Art „ 2íq - Não estarão dispensadas da 

divulgação das demonstrações contábeis na forma societária as 

companhias abertas cujo lucro líquido ou prejuízo do período, 

obtido nas demonstrações contábeis na forma societária e em 

moeda de capacidade aquisitiva constante, sejam d i fer ent es .,

Parágrafo cínico - Deverão ser considerados, 

nas demonstrações contábeis em moeda de capacidade aquisitiva 

constante, os efeitos dos encargos tributários nas diferenças 

i n t er t empor ais, decorr en t es de ava 1i zções pat r i mon i a i s 

diferenciadas, na forma de crédito por pagamento antecipado 

ou prov i são para encargos tr i butár i os d i fer i dos,.

Art „ 2 2 q • E s t a I n s t r u ç ã o e n t. r a e m v i g o r
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data de sua publicação, aplicando-se ãs demonstrações 

cont ábeis reiat i vas aos exercíci os soc i a i s que se encerrarem 

a partir de íjq de setembro de 1992, ficando revogadas as 

Instruções CUM no 64, de 19 de maio de 1987, nQ 138, de 16 de 

Janeiro de 1991, e n& 146, de 13 de Junho de 1991, e demais 

disposições em contrário»

Parágrafo i.ín i co Adaptam-se ã presente

Instrução as normas que se referem ã matária nela tratada»

Roberto Faldini



6.. ÍÍFTODOLOGIA

N o p r e s en t e t r ab a 1 h o p r oc ur amos p r oporc i on ar uma 

e x a u s t i v a e x p o s i ç; ã o que c o n d u z o leitor a t r a v é s d e t o d o p r o •• • 

c edi men to r e 1. eva nte pa r a a adoção d o mét o d o da cor r eçã o mone ■ 

tária integral, Facilitando-lhe, desta Forma, a real compre •• 

ensão e a sedimentação da lógica do referido método-

0 trabalho Foi dividido em três partes, onde na 

primeira procuramos conceituar inflação e seus efeitos nega­

tivos sobre a contabilidade, na parte seguinte dissecamos os 

procedimentos das técnicas de correção monetária adotadas pa­

ra minimizar tais efeitos e na ultima parte a suntentação le­

gal do processo..

0 objetivo foi, desta forma, apresentar de forma 

clara os procedimentos contábil produzindo uma obra didática 

de inestimável valor para aqueles que se interessam pelo as­

sunto, e esperando ter contribuído de Forma relevante para o 

e n t e n d i m e r < t o da r or r e ç a o m o n e t á r i a i n t e g r a 1 ..



7. CONCLUSÃO

Não há quaisquer dúvidas que a metodologia da cor­

reção integral pode ser considerada um grande avanço para o 

Brasil.. 0 que não se pode afirmar é que as atuais determina­

ções governamentais possam ser ideais..

Urge, portanto, que toda a sociedade brasileira que 

1 i d a c o m a c o n t a b i 1 ida d e -• c o n t a b i 1 i s t a s r e n t i d a d e s d e c 1 a s s e s 

e governamentais e a comunidade envolvida com as atividades 

comerciais e, em especial, financeiras, trabalhem no sentido 

de que possam ter em um breve espaço de tempo, determinações 

expressa» para que se cumpram plenamente o princípio do deno • 

minador comum monetário não apenas para a consolidação e pu­

blicação de demonstrações contábeis, mas para que o patrimô­

nio das empresas brasileiras sejam mensurados por valores re­

ais»

Torna-se, portanto, i ndi spensável a adoção da meto­

dologia da correção integral, utilizando uma moeda de capaci 

d ad e aqu i s it i va con stant e par a e1ab or ação 

contábeis, exp1ícitamente o registro das 

d a s d e mon s t. r a ç õ e s

P e rd a s s o P ridas e

dos ganhos produzidos pela exposição dos at i vos e passivos

m o n e t á r i o a o s e -P e i t o s i nPI aci onár i os e r e c o n h e c e n d o a s r e c e i

t as e despesas financeiras apenas pelo que exceder em/ul. t ra- 

Passarem a taxa de desvaiorização/inPI ação da moeda nacional 

e , p o r f i m, p e 1 a a g r e g a ç ã o d a s d e m a is r e c e i t a s / d e s p e s a s e g a 



nhos/perdas para a apuração do resultado Final

A organização das Nações Unidas •• ONU • em março de 

1989, a tr a v é s d a reunião a nu a1 d o gru po d e tr abaih o i nte r g o- 

vernamental de especialistas em normas internacionais de con­

tabilidade e divulgação da informação, realizado em Nova 

Yorkr adotou como método para ajuste das demonstrações contá­

beis o que se conhece no Brasil como método da correção mone­

tária integral..

Isto não impl ica em se afirmar que a ONU apenas ad­

mite esta forma, mas de uma certa maneira dá alguma preFerên • 

cia a este método e encoraja a sua utilização..

Desnecessário comentar prolixamente que toda a co • 

munidade contábil brasileira viu com enorme satisfação essa 

aprovaçãoy por parte da ONUy em adotar o referido método, que 

Já estava sendo utilizado no Brasil desde 1987, para as com­

panhias abertas, em 1989 para as seguradoras e entidades de 

previdência privada»

F" i nal i zandOy podemos a f i rm a r qu e a a d o ç ã o d o m é t o d o

da correção integral é tão mais completa do que os métodos

parciais que vimos utilizando por i mposi ção legal e fiscal. .,

A opinião de centistas contábeis e p r o F i s s i o n a i s

que atuam na área de contabi1idade é que os const antes deba

4;



t e s e t r a b a 1 h o s e m prol d a ado ç a o d este m é t o d o d e c o r r e ç a o 

integral nao vem a significar um desmérito às correções que 

tivemos ou a própria lei das sociedades anônimas, mas a preo • 

cupação e o dever que aqueles profissionais têm de trabalhar 

para que o grande objetivo das ciências contábeis, que é o de 

prestar informações úteis e relevantes para os administrado • 

res das empresas, para credores, investidores, governos, so­

ciedade em geral, empregados, etc,, sejam os mais técnicos e


